
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2006144-74.2014.815.0000.
ORIGEM: 10ª Vara Cível da Comarca da Campina Grande.
RELATOR : Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
AGRAVANTE: Iago Mozart Pereira dos Santos.

  ADVOGADO: Kenya Samara Pinto Mendes.
AGRAVADO: Avon Cosméticos Ltda.

EMENTA:  AGRAVO DE INSTRUMENTO. HOMOLOGAÇÃO DE TRANSAÇÃO. 
TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA AÇÃO  PRINCIPAL.  AGRAVO  PREJUDICADO. 
SEGUIMENTO NEGADO.

Se no curso do procedimento do Agravo de Instrumento o processo originário transita 
em julgado com baixa definitiva, torna-se prejudicado o Agravo.

Vistos etc.

Iago Mozart Pereira dos Santos interpôs Agravo de Instrumento contra a 
Decisão proferida pelo Juízo da 10ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande, nos 
autos da Ação Declaratória de Indébito c/c Indenização por Danos Morais por ele 
ajuizada em face da  Avon Cosméticos Ltda., que, por entender que o Autor não 
produziu  provas  da  ausência  de  contratação  originária  do  débito  causador  da 
negativação, indeferiu o pedido de tutela antecipada, que objetivava a retirada do 
seu nome do Serasa.

Em  suas  razões,  f.02/06,  alegou  que  ingressou  em  Juízo  buscando  a 
declaração da inexistência da dívida por não reconhecê-la, não tendo como produzir 
provas de que não realizou negociação comercial com a Agravada, sendo desta o 
ônus  da  prova,  porquanto  é  dela  a  alegação  de  realização  da  contratação  que 
originou o débito.

Sustentou que está  presente o perigo  de dano irreparável,  porquanto,  em 
razão  da  negativação  indevida,  encontra-se  impedido  de  realizar  transações 
comerciais, inclusive de inscrever-se no FIES.

Requereu e teve deferida a concessão da tutela antecipada recursal, f. 24/25, 
para que fosse retirado o seu nome do Serviço de proteção ao Crédito e, no mérito, 
pelo provimento do Recurso.

Intimada, f. 39, a Agravada não apresentou Contrarrazões, f. 40.

A Procuradoria  de  Justiça,  f.  42/44,  opinou  pelo  não  conhecimento  do 
Recurso, em razão do Agravante não haver cumprido com o preceituado no CPC, art. 
526.

É o Relatório.

O  Recurso  perdeu  seu  objeto,  porquanto,  consultando  o  sistema  de 
informações processuais deste Tribunal, observa-se que no processo originário houve 



a homologação de transação em 02 de dezembro de 2014, com trânsito em julgado 
em 26 de janeiro deste ano.

Isso  posto,  considerando  que  o  Recurso  se  encontra  manifestamente 
prejudicado, nego-lhe seguimento, com fulcro no art. 557, caput, do CPC.

Comunique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa, 

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator.


